
21/08/2025

"Impactos da Reforma Tributária e as 
alterações das NFS-e 2026"
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• Novos Tributos- IBS, CBS, e I.S
•

•
•

•
•

1º BLOCO

Novos Tributos
IBS, CBS, e I.S

3

4



21/08/2025

“Há pessoas que 
possuem facilidade 
em aprender, mas 

nem todas 
desaprendem com a 
mesma facilidade.”

Desafio na transição - desaprender

Alvin Toffler, futurista e filósofo disse: “Os analfabetos 
do século 21 não serão aqueles que não sabem ler e 
escrever, mas aqueles que não podem aprender, 
desaprender e reaprender”

Federal

PIS

COFINS

IPI

IOF-
Seguros

Estadual

ICMS

Municipal

ISS

Federal

CBS

IS

Estadual

Municipal

IBS

Emenda Constitucional 132 – Art. 145

IVA Dual

extinção novidade

§ 3º O Sistema Tributário Nacional deve observar os princípios 
da simplicidade, da transparência, da justiça tributária, da 
cooperação e da defesa do meio ambiente.
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a) alienação, inclusive compra e venda, troca ou permuta e dação 
em pagamento; b) locação; 

c) licenciamento, concessão, cessão; 
d) empréstimo; e) doação onerosa; f) instituição onerosa de 

direitos reais; g) arrendamento, inclusive mercantil; e h) prestação 
de serviços*. 

*serviço como qualquer operação que não seja classificada como 
operação com bem.

FATO GERADOR ABRANGENTE

PIS
COFINS

ICMS ISS

Art. 3º da LC214

7

8



21/08/2025

2º BLOCO

Período de Transição

Período de Transição

2026 2027 e 2028 2029 a 2032 2033

Extinção dos 60% restantes de
ICMS e ISS;

ICMS e do ISS 

10% em 2029

20% em 2030

30% em 2031

40% em 2032

• Vigência integral do 
novo modelo e 
extinção do ICMS e 
do ISS

Linha do tempo.

Art. 127 e 128 ECF132

PIS/COFINS
Art. 345 LC ICMS - Art. 342. LC.234
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CUSTO DE CONFORMIDADE TRANSIÇÃO

CBS

IS

IBS
O que mais, 
vem por ai?

TRANSIÇÃO 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032
CBS - ART.125 0,90% 9,50% 9,50% 9,50% 9,50% 9,50% 9,50%
IBS - ART. 125 0,10% 0,05% 0,05% 5,00% 10,00% 15,00% 18,50%

IS - ART.153 - VIII NÃO SE APLICA 0,05% 0,05% 0,50% 0,50% 1,00% 1,00%
IPI NORMAL 0% 0% 0% 0% 0% 0%

ICMS NORMAL NORMAL NORMAL 90% das atuais 80% das atuais 70% das atuais 60% das atuais
PIS NORMAL EXTINTO EXTINTO EXTINTO EXTINTO EXTINTO EXTINTO

COFINS NORMAL EXTINTO EXTINTO EXTINTO EXTINTO EXTINTO EXTINTO
ISS NORMAL NORMAL NORMAL 90% das atuais 80% das atuais 70% das atuais 60% das atuais

N
O

VO
S

VE
LH

O
S

3º BLOCO
Novos Campos

Documentos Fiscais

Nota Técnica 2025.002-RTC 
- Versão 1.20 - Julho de 2025
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Seção III

Do Documento Fiscal Eletrônico

Art. 60. O sujeito passivo do IBS e da CBS, ao realizar operações com bens ou com serviços,
inclusive exportações, e importações, deverá emitir documento fiscal eletrônico.

§ 1º As informações prestadas pelo sujeito passivo nos termos deste artigo possuem caráter
declaratório e constituem confissão do valor devido de IBS e de CBS consignados no
documento fiscal.

§ 2º A obrigação de emissão de documentos fiscais eletrônicos aplica-se inclusive:

I - a operações imunes, isentas ou contempladas com alíquota zero ou suspensão;

II - à transferência de bens entre estabelecimentos pertencentes ao mesmo contribuinte; e

III - a outras hipóteses previstas no regulamento.

LEI COMPLEMENTAR Nº 214, 

Seção III

Do Documento Fiscal Eletrônico

§ 3º Para fins de apuração do IBS e da CBS, o Comitê Gestor do IBS e as administrações
tributárias responsáveis pela autorização ou recepção de documentos fiscais eletrônicos
observarão a forma, o conteúdo e os prazos previstos em ato conjunto do Comitê Gestor do
IBS e da RFB.

§ 4º Os documentos fiscais eletrônicos relativos às operações com bens ou com serviços
deverão ser compartilhados com todos os entes federativos no momento da autorização ou da
recepção, com utilização de padrões técnicos uniformes.

§ 5º O regulamento poderá exigir do sujeito passivo a apresentação de informações
complementares necessárias à apuração do IBS e da CBS.

§ 6º Considera-se documento fiscal idôneo o registro de informações que atenda às exigências
estabelecidas no regulamento, observado o disposto nesta Lei Complementar.

LEI COMPLEMENTAR Nº 214, 
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O ENCAT (Encontro Nacional de Coordenadores e Administradores
Tributários) divulgou duas Notas Técnicas que modifica o leiaute da NF-e e
NFC-e, inserindo os grupos e campos relacionados a tributação do 
Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), Contribuição sobre Bens e Serviços 
(CBS) e Imposto Seletivo (IS).

Adequação em
Sistema de Informação (T.I)

Histórico de Alterações / Cronograma 
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Detalhamento do Cronograma 

4º BLOCO
Mudanças emergenciais 

válidas para 01/2026 
(ano teste)
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Art. 343. Em relação aos fatos geradores 
ocorridos de 1º de janeiro a 31 de 
dezembro de 2026, o IBS será cobrado 
mediante aplicação da alíquota estadual 
de 0,1% (um décimo por cento).

Art. 346. Em relação aos fatos geradores 
ocorridos de 1º de janeiro a 31 de 
dezembro de 2026, a CBS será cobrada 
mediante aplicação da alíquota de 0,9% 
(nove décimos por cento)

Grupo UB. Informações dos tributos IBS / CBS e Imposto Seletivo 

Grupo UB. Informações dos tributos IBS / CBS e Imposto Seletivo 

Art. 343. Em relação aos 
fatos geradores ocorridos de 
1º de janeiro a 31 de 
dezembro de 2026, o IBS 
será cobrado mediante 
aplicação da alíquota 
estadual de 0,1% (um 
décimo por cento).

MSG - 1042 
Rejeição: Alíquota do IBS da UF 
deve ser igual a 0,1% para 
documento emitido em 2026
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Em resumo para o ano de 2026

Msg 1037

Rejeição: Alíquota da CBS deve ser igual a 0,9% para documento 
emitido em 2026 

Rejeição: Alíquota do IBS da UF deve ser igual a 0,1% para 
documento emitido em 2026

1115 - Rejeição: IBS/CBS não informado, Exceto Simples Nacional e Microempreendedor

Grupo W03. Total da NF-e - IBS / CBS / IS
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Observação 3: 
implementação em produção para emitente com CRT com 1=Simples 

Nacional, CRT=2-Simples Nacional-Excesso de Sublimite ou 
4=Simples Nacional - Microempreendedor Individual – MEI 

Somente a partir 04/01/2027

Dispensa de preenchimento em 2026
Alíquotas testes 0,9% CBS e 0,1%  IBS

1) Finalidades da NFE – Notas de débito e crédito;

nota de débito documenta uma situação
na qual o emitente registra um aumento
no imposto devido (consequentemente,
uma redução no imposto devido pelo
adquirente, que é o destinatário);
nota de crédito documenta uma situação

na qual o emitente registra uma redução
no imposto devido (consequentemente,
um aumento no imposto devido pelo
adquirente, que é o destinatário);

Finalidade de emissão da NF-e

Finalidade da Emissão

23

24



21/08/2025

Eventos posteriores: Multa e Juros
1) Indicador de Multa e Juros 

Em operação entre empresas, o fornecedor 
pode cobrar multa e juros do cliente e no 
valor cobrado de juros e multas, incide o IBS 
e a CBS. 

A cobrança de juros e multas podem ser 
provenientes de atraso de pagamento no 
boleto bancário, sem que haja uma nota 
para juros e multas. 

Finalidade de emissão da NF-e

<finNFe>6</finNFe>
<tpNFDebito>04 </tpNFDebito>

<indFinal>1</indFinal>
<indPres>9</indPres>
<indIntermed>0</indIntermed>
<procEmi>0</procEmi>

<finNFe>6</finNFe>
<tpNFDebito>04 </tpNFDebito>

<indFinal>1</indFinal>
<indPres>9</indPres>
<indIntermed>0</indIntermed>
<procEmi>0</procEmi>

Eventos posteriores: Multa e Juros

25

26



21/08/2025

Validação do Campo 
e Rejeições

Se finalidade da NF-e igual a crédito ou débito (tag:finNFe=5 ou 6): Não pode ser informado ICMS (tag: 
ICMS), ISSQN (tag: ISSQN), IPI (tag: IPI), II (tag: II), PIS (tag: PIS), PIS ST (tag: PISST), COFINS (tag: COFINS), 
COFINS ST (tag: COFINSST), ICMS UF Destino (tag: ICMSUFDest) e Imposto Devolvido (tag: impostoDevol). 

Msg  1001
Rejeição: NF-e com finalidade de débito ou crédito somente para IBS/CBS 
Se finalidade da NF-e diferente de crédito ou débito (tag:finNFe=5 ou 6): - Deve ser informado ICMS (tag: ICMS) ou 
ISSQN (tag: ISSQN). 

Rejeição: NF-e sem informação de ICMS / ISSQN
Msg  1002

Se NF-e de crédito (tag: finNFe=5) e tpNFCredito=”04-Multa e juros”: - Chave de acesso referenciada deve
estar autorizada e ter finalidade de débito (tag: finNFe=6) e ter tpNFDebito=“04-Multa e juros”). Nota
Explicativa: Em operação entre empresas, o fornecedor pode cobrar multa e juros do cliente e no valor cobrado
de juros e multas, incide o IBS e a CBS. O cliente ao pagar este valor adicional pode se creditar do imposto
pago. Nesta situação pode ser emitida uma nota com o acerto dos juros e multas. A cobrança de juros e
multas pode ser proveniente de atraso de pagamento no boleto bancário, sem que haja uma nota para juros e
multas. Nessa situação deve haver um Evento para que o adquirente garanta o crédito adicional, gerando um
débito para o outro contribuinte.
Rejeição: Nota de crédito de multa/juros deve ter NF-e de débito de multa/juros referenciada 

Validação do Campo 
e Rejeições

Eventos posteriores
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5º BLOCO

Novos Eventos

Os eventos descritos neste item integram as obrigações acessórias do Imposto
sobre Bens e Serviços (IBS) e da Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS).

Um evento na Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) é qualquer ação relacionada à NF-e, que ocorre após a 
sua autorização de uso. São exemplos de eventos: a Carta de Correção Eletrônica e o 
Cancelamento.

De acordo com o artigo 348, §1º, da Emenda Constitucional, os contribuintes estarão dispensados do 
recolhimento do IBS e da CBS relativamente aos fatos geradores ocorridos entre 1º de janeiro e 31 de 
dezembro de 2026, desde que cumpram integralmente as obrigações acessórias previstas na 
legislação. 

Nesse contexto, a apresentação correta e tempestiva dos eventos mencionados neste item é condição 
essencial para que o contribuinte possa usufruir da dispensa do recolhimento dos tributos nesse 
período de transição. O não cumprimento dessas obrigações poderá implicar na perda desse 
benefício, sujeitando o contribuinte ao recolhimento normal dos tributos devidos. Portanto, os eventos 
devem ser registrados, a partir de janeiro/2026, sempre que a situação concreta exigir, respeitando os 
critérios e prazos estabelecidos pela legislação, como forma de garantir o direito à dispensa e de 
contribuir para a efetividade do novo sistema tributário.
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NOVOS EVENTOS

Validador do XML

• https://dfe-portal.svrs.rs.gov.br/Nfe/ValidadorXML

Em diversas situações, é necessário efetuar a validação do arquivo XML 
gerado pelo ERP para cada documento eletrônico, a fim de verificar se 
realmente o mesmo possui alguma inconsistência, de acordo com as 
validações efetuadas pela SEFAZ. Para isso, a SEFAZ-RS disponibiliza um 
validador on-line para os documentos eletrônicos NF-e, CT-e e MDF-e 
(as validações de arquivos XML de eventos de cada documento 
eletrônico também são efetuadas).
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Validador GTIN

https://dfe-portal.svrs.rs.gov.br/Nfe/Gtin

O Validador GETIN DFE é uma ferramenta que permite a validação do 
código GTIN (Global Trade Item Number) utilizado em Documentos 
Fiscais Eletrônicos (DF-e), como a Nota Fiscal Eletrônica (NFe) e a Nota 
Fiscal de Consumidor Eletrônica (NFCe). Ele garante que o código GTIN 
informado no documento fiscal eletrônico seja válido e esteja em 
conformidade com as regras estabelecidas pela GS1 Brasil, organização 
responsável pela gestão do sistema GTIN.

6º BLOCO

Nova DANF
E impactos na interpretação
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Art. 343. Em relação aos fatos geradores ocorridos de 
1º de janeiro a 31 de dezembro de 2026, o IBS será 
cobrado mediante aplicação da alíquota estadual de 
0,1% (um décimo por cento).

Art. 346. Em relação aos fatos geradores ocorridos de 
1º de janeiro a 31 de dezembro de 2026, a CBS será 
cobrada mediante aplicação da alíquota de 0,9% (nove 
décimos por cento)

OBRIGADO.
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E AI VOCÊ ENTENDEU?

Referências

1) Lei Complementar 214/2025 que institui o Imposto sobre Bens 
e Serviços (IBS), a ContribuiçãoSocial sobre Bens e Serviços 
(CBS) e o Imposto Seletivo (IS)

2) Emenda Constitucional 132 de 20 de dezembro de 2023;

1) Nota Técnica 2025.002-RTC - Versão 1.20 Julho de 2025.
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